
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000379-47.2009.815.0481.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Pilões.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
PROMOVENTE: Ana Cristina Romão.
ADVOGADO: Cláudio Galdino da Cunha (OAB/PB nº 10751).
RÉU: Município de Cuitegi.
ADVOGADO:  José  Alberto  E.  da  Silva  (OAB/PB nº  10248)  e  Carlos  Alberto  Silva  de  Melo
(OAB/PB nº 12381).

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. GARI. PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO E
PAGAMENTO RETROATIVO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DO
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
INEXISTÊNCIA DE NORMA REGULAMENTADORA. IMPOSSIBILIDADE DE
ANALOGIA COM NORMAS CELETISTAS OU COM LEI DE OUTRO ENTE
FEDERADO. AUTONOMIA MUNICIPAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.º
42  DO  TJPB.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO
SERVIDOR  INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS  FÉRIAS  E  DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PROVA DO PAGAMENTO. ÔNUS DA
FAZENDA PÚBLICA. ADIMPLEMENTO DA VERBA NÃO COMPROVADO.
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

1. O adicional de insalubridade só é devido a servidor público submetido a vínculo
estatutário  ou  temporário  se  houver  previsão  em  lei  específica  editada  pelo
respectivo ente federado. Inteligência da Súmula n.º 42 deste Tribunal de Justiça.

2.  O direito às férias é adquirido após o período de doze meses trabalhados, sendo
devido o pagamento do respectivo terço constitucional independentemente do gozo e
de requerimento administrativo e mesmo que não haja previsão do seu pagamento
para a hipótese de férias não gozadas. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

3.  “De acordo com o sistema do ônus da prova adotado pelo CPC, cabe ao réu
demonstrar  o  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  servidor
alegado em sua defesa, sujeitando o Município aos efeitos decorrentes da sua não
comprovação.”  (TJPB – Processo  nº  0002128-41.2013.815.0261,  -  Não possui  –
Relator Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, julgado em 15-03-2016)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária  n.º  0000379-47.2009.815.0481,  em  que  figuram  como  partes  o
Município de Cuitegi e Ana Cristina Romão.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Remessa Necessária e dar-lhe
provimento parcial.

VOTO.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença de f. 156/162-v, proferida pelo
Juízo da Vara Única da Comarca de Pilões, nos autos da Ação de Cobrança c/c



Obrigação de Fazer ajuizada por Ana Cristina Romão em desfavor do Município
de Cuitegi, que julgou procedente o pedido, condenando o Ente Público a implantar
o adicional de insalubridade no contracheque da Autora no percentual de 40% sobre
o salário-mínimo e a pagar os valores retroativos da referida rubrica, respeitada a
prescrição quinquenal, acrescidos de correção monetária pelo IPCA e juros de mora
pelo índice da caderneta de poupança, a partir da citação, condenando-o, ainda, ao
pagamento do terço de férias do período 2004/2005, acrescido de atualização da
moeda pelo IPCA, a partir do momento em que decorreu o período aquisitivo, e
juros de mora pelo índice de correção monetária, a contar da citação, bem como ao
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais fixados no percentual de 10%
sobre o montante condenatório.

Não houve interposição de Recurso, conforme a Certidão de f. 175.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa
Necessária.

A Promovente foi nomeada para exercer, sob o regime estatutário, o cargo
efetivo de Gari no Município de Cuitegi em 05 de fevereiro de 2002, consoante se
infere da Portaria nº 043/2002, f. 14.

O pagamento do adicional de insalubridade a servidores, na linha do disposto
na Súmula n.º 42, deste Tribunal de Justiça1, depende de lei específica do Ente ao
qual pertencer.

Apesar da referência, no texto da súmula, aos agentes comunitários de saúde,
o pagamento do adicional de insalubridade aos garis, pela mesma razão, também
depende  de  lei  específica,  em  razão  de  seu  vínculo  estatutário  perante  a
Administração Municipal.

Conquanto a Lei Orgânica do Município de Cuitegi estabeleça, em seu art.
70, §2º2, que o adicional de insalubridade previsto no art. 7º, XXIII, da Constituição
Federal3,  aplica-se aos servidores municipais,  não há provas de que tenham sido
reguladas,  por  Norma  específica,  as  atividades  consideradas  insalubres  e  suas
respectivas  graduações,  não  sendo  cabível,  ademais,  a  aplicação  subsidiária  da
NR-15 oriunda do Ministério  do Trabalho ou de Lei  editada  por  Ente  Federado
diverso, porquanto, resultaria em violação à autonomia da Administração Municipal.

Considerando  que  a  Promovente  não  comprovou  a  existência  de  Lei
Municipal Regulamentadora do adicional de insalubridade, é impossível concedê-lo

1 Súmula/TJPB nº 42 – O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer.

2 Art. 70. […] Parágrafo Segundo – Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7º, IV, VI, VII, 
VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX, da Constituição Federal.

3  Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social: […] XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou
perigosas, na forma da lei;



por falta de amparo legal e em observância à orientação jurisprudencial sedimentada
nos Órgãos Fracionários desta Corte de Justiça4.

O direito às férias é adquirido após o período de doze meses trabalhados,
sendo devido o pagamento do terço constitucional independentemente do exercício
desse direito5 e de requerimento administrativo6 e mesmo que não haja previsão em
lei do pagamento para a hipótese de férias não gozadas, porquanto não é possível à
legislação infraconstitucional restringir direito constitucionalmente garantido.

Com relação ao terço constitucional de férias, prevalece o entendimento de
que é ônus da Administração Pública provar o seu pagamento aos servidores que

4 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. GARI.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
NECESSIDADE  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULAMENTADORA.  INEXISTÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
APLICAÇÃO ANALÓGICA COM NORMAS FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA
MUNICIPAL.  SÚMULA  42  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  IV,  “A”,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. - Não há cerceamento de defesa quando o
magistrado decide a lide antecipadamente,  com base em entendimento sumulado do respectivo
Tribunal, dispensando a realização de perícia, eis que irrelevante para o julgamento da lide. - O
pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico-administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer. (Súmula nº 42
do TJPB).  -  COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.  MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INEXISTÊNCIA DE NORMA REGULAMENTADORA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DA  AUTORA.  INSUFICIÊNCIA  DA
PREVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 001/2009 PARA IMPLANTAÇÃO
DO  ADICIONAL  PRETENDIDO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANALOGIA  COM  NORMAS
JURÍDICO-ADMINISTRATIVAS  OU  COM  LEI  DE  OUTRO  ENTE  FEDERADO.
AUTONOMIA MUNICIPAL. SÚMULA N.º 42 DO TJPB. DESPROVIMENTO. 1. O adicional de
insalubridade só é devido a agente público submetido a vínculo estatutário ou temporário se houver
previsão em lei específica do respectivo ente federado, sendo descabida a analogia com normas
celetistas ou jurídico-administrativas de ente federado diverso, em respeito à autonomia municipal.
Inteligência da Súmula n.º 42 deste Tribunal de Justiça.  2. A Lei Complementar Municipal n.º
001/2009, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores do Município de Brejo dos Santos,
condiciona o pagamento do adicional de insalubridade a regulamentação em lei específica, ainda
inexistente.  (TJPB,  AC  n.º  0142079-22.2013.815.0141,  Rel.:  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz
Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 4.ª Câmara Especializada
Cível,  D.J.:  07  de  junho  de  2016).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01420896620138150141, - Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 17-06-
2016)

5 DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CARGO  COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que
não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu
direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por
vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no
momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido (STF, RE 570908, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, DJe-045 11/03/2010, publicado em 12/03/2010).

6 REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  Ação  ordinária  de  cobrança  c/c  obrigação  de  fazer.
Servidora pública municipal.  Auxiliar  de serviços  diversos.  Retenção de  verbas  remuneratórias.
Procedência  parcial  dos  pedidos.  Duplo  inconformismo.  Entrelaçamento.  Análise  conjunta.
Irresignação  da  parte  autora.  Adicional  de  insalubridade.  Verba  retroativa  à  Lei  nº  846/09.
Impossibilidade. Edilidade. Adicional  por tempo de serviço. Matéria regulada por Lei  orgânica.
Benefício devido. Insalubridade. Aplicação inequívoca da Lei municipal nº 846/09 à espécie. Férias.



compõem o seu quadro funcional7.

No caso, o Município réu não comprovou o adimplemento do terço de férias
referente  ao  período  2004/2005,  pelo  que  deve  ser  mantida  a  condenação  ao
adimplemento da referida rubrica.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, dou-lhe parcial provimento
para  excluir  a  condenação  à  implantação  e  ao  pagamento  retroativo  do
adicional de insalubridade, condenando a Autora, em razão da sucumbência
recíproca, ao pagamento de 70% das custas processuais, diante da isenção do
Ente Público, e ambas as partes a pagarem honorários advocatícios, fixados em

Terço  constitucional.  Comprovação  do  gozo  e  requerimento  administrativo.  Desnecessidade.
Precedente do Supremo Tribunal Federal. Repercussão geral reconhecida. Presunção de veracidade
não elidida pelo ente municipal. Valores devidos. Pagamento não demonstrado. Ônus probatório
que  cabia  ao  município.  Inteligência  do  art.  333,  II,  da  Lei  processual  civil.  Manutenção  do
decisum.  Desprovimento dos recursos. […] De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, o pagamento do terço constitucional de férias
não depende do efetivo gozo desse direito e da existência de requerimento administrativo, pois se
trata  de direito do servidor que adere ao seu patrimônio jurídico,  após o transcurso do período
aquisitivo  (TJPB,  Ap-RN 0003440-40.2009.815.0181,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJPB 30/01/2015).

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. Ação ordinária de cobrança c/c obrigação de fazer.
Terço  de  férias,  quinquênios  e  insalubridade.  Procedência  parcial.  Irresignação  quanto  ao
indeferimento das parcelas retroativas do adicional de insalubridade. Inviabilidade. Terço de férias.
Percepção independente da comprovação de gozo. Adicional por tempo de serviço. Aplicabilidade
do art. 51, XVI da Lei Orgânica Municipal. Manutenção da sentença. Desprovimento dos recursos e
da remessa. [...] O terço constitucional de férias é garantido ao servidor público, e o recebimento do
acréscimo remuneratório independe do requerimento administrativo, bem como do respectivo gozo,
para não configurar o enriquecimento sem causa da edilidade municipal. Caso a edilidade municipal
não  comprove  fato  impeditivo  ou  modificativo  do  pleito  do  autor,  responderá  pelas  verbas
remuneratórias perseguidas na exordial, nos termos do inciso II, do art. 333, do Código de Processo
Civil […] (TJPB, Ap-RN 0002235-73.2009.815.0181, Terceira Câmara Especializada Cível, Rel.
Des. Ricardo Vital de Almeida, DJPB 19/12/2014).

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  REMESSA
NECESSÁRIA.  ATENDENTE  DE  ENFERMAGEM.  MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VANTAGEM  INSTITUÍDA  DE  FORMA  GENÉRICA
PELA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.  NORMA  DE  EFICÁCIA  LIMITADA.
REGULAMENTAÇÃO A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI Nº 846/2009. PREVISÃO EXPRESSA
DE APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DE NORMA REGULAMENTADORA DO MINISTÉRIO DO
TRABALHO PARA ABARCAR OUTRAS ATIVIDADES INSALUBRES. NR 15. ATIVIDADE
QUE EXPÕE A AUTORA A AGENTES BIOLÓGICOS. CONTATO COM PACIENTES COM
DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS.  LAUDO  PERICIAL.  INSALUBRIDADE  NO  GRAU
MÉDIO.  PERCENTUAL  DE  20%.  BENESSE  DEVIDA  A  PARTIR  DA  EDIÇÃO  DA  LEI
MUNICIPAL  REGULAMENTADORA.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  E  DE  EFETIVO  GOZO.  DESNECESSIDADE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. CONDENAÇÃO
DEVIDA. QUINQUÊNIO. PREVISÃO LEGAL. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CABIMENTO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. […] O
pagamento do terço constitucional de férias prescinde de prévio requerimento ou efetivo gozo do
descanso  pelo  servidor.  […]  (TJPB,  RNec  0003394-51.2009.815.0181,  Segunda  Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, DJPB 24/04/2014).

7 CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - Reexame necessário - Ação de cobrança - Servidor
público municipal - Salários retidos e terço de férias - Ausência de prova do pagamento - Ônus do
promovido (Art. 333, II, do CPC) - Verbas devidas - Manutenção da sentença - Recurso em patente
confronto com jurisprudência dominante desta Corte de Justiça - Artigo 557, "caput", do CPC e da
Súmula 253 do STJ - Seguimento negado. - Constitui direito de todo servidor público receber os
vencimentos que lhe são devidos pelo exercício do cargo para o qual foi nomeado. Atrasando,
suspendendo  ou  retendo  o  pagamento  de  tais  verbas,  sem  motivos  ponderáveis,  comete  o
Município, inquestionavelmente, ato abusivo e ilegal, impondo-se julgar procedente o pedido de



R$ 1.000,00 (mil reais) nos termos do art. 85, §8º, do CPC/158, na proporção de
70% para o causídico do Réu e 30% para o patrono da Autora, aplicando-se,
em favor desta, a condição suspensiva da exigibilidade, por ser beneficiária da
gratuidade da justiça.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

cobrança. - O pagamento do terço de férias não está sujeito à comprovação de requerimento de
férias, nem do seu efetivo gozo. O mais importante é que tenha o servidor laborado durante o
período reclamado, com sua força de trabalho em favor da Administração, sem exercer um direito
que lhe era garantido. - De acordo com o sistema do ônus da prova adotado pelo CPC, cabe ao réu
demonstrar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do servidor alegado em sua
defesa,  sujeitando o Município aos efeitos decorrentes da sua não comprovação. […]. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº 00021284120138150261,  -  Não possui  -,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 15-03-2016)

8 Art. 85. […]. § 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda,
quando o valor  da causa for  muito baixo,  o juiz  fixará o valor  dos honorários  por apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º.


